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EMENTA 

Análise dos aspectos processuais peculiares aos procedimentos previstos pelo Sistema Integrado de Tutela aos Direitos 
Coletivos em sentido lato no ordenamento jurídico brasileiro e Comparado. Controvérsias Conceituais entre autores 
brasileiros e estrangeiros: Processo Coletivo Comum, Processo Coletivo Estrutural, Processo Estratégico, Litigância de 
Interesse Público, Medidas Estruturantes/Estruturais, etc. Direito Processual e Direito Material Coletivos. Legislações 
brasileiras e estrangeiras, Constitucionais e infraconstitucionais, atinentes à tutela das coletividades. Ações coletivas e os 
bens jurídicos por elas tutelados: Ação Popular, Ação Civil Pública, Código de Defesa do Consumidor, Ação Civil Pública por 
Improbidade Administrativa. Sugestão de países para pesquisa e análise das legislações e práticas procedimentais quanto ao 
processo coletivo estrutural: Brasil, Colômbia, Argentina, EUA, Inglaterra Espanha. 
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